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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 576, DE 2003

MENSAGEM Nº 98, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 2 de dezembro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 576, de 2003, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.878, pelas razões que passo a expor.


A propositura, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo a incluir produtos que define como orgânicos na merenda es​colar das unidades de ensino fundamental da rede pública estadual e municipa​lizada (artigo 1º, parágrafo único). 


Os artigos 2º e 3º determinam que se dê preferência à aquisição de produtos orgânicos produzidos na mesma região onde se localizam as escolas, os quais deverão receber selo de instituição certificadora, quanto à sua origem, natureza e qualidade, conforme o disposto em regulamento.


O cardápio da merenda adicionada desses produtos será definido por nutricionistas, conforme prevê o artigo 4º.


Inobstante os elevados propósitos do seu autor, vejo‑me compelido a negar assentimento ao projeto, por seus vícios de incons​titucionalidade.


A matéria objeto da proposição é de cunho eminente​mente administrativo, incluindo-se, portanto, na esfera de atribuições do Go​vernador do Estado, nos termos do comando previsto no artigo 47, II, da Cons​tituição Estadual.


Nessa perspectiva, não cabe ao legislador editar nor​mas que contenham comandos concretos e que configuram atribuição institu​cio​nal dos órgãos integrantes do Poder Público.


É oportuno, ainda, lembrar que a Constituição Federal propugna em seus artigos 206 e 208, como um dos princípios básicos da educa​ção a gestão democrática do ensino e a garantia ao educando de programas su​plementares de material didático – escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.


A Constituição Paulista, por seu turno, em consonân​cia com as diretrizes federais consigna, em seu artigo 238, o princípio da des​centralização como forma de organização do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.


Quanto ao mérito, a Secretaria da Educação se opôs ao projeto, esclarecendo que desenvolve o Programa de Alimentação Escolar – PAE, de caráter suple​mentar e educativo, ou seja, que visa suprir parte das ne​cessidades nutricionais da população estudantil durante a jornada escolar e contribuir, ainda, para a formação de bons hábitos alimentares. Referido pro​grama além de considerar as características regionais e as carências específicas dos educandos, estabelece que os cardápios atendam ao parâmetro de prover, no mínimo, 15% das neces​sidades diárias de nutrientes para a faixa etária de 7 a 14 anos.


Ademais, o Departamento de Suprimento Escolar da Pasta implementou o Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar, que consiste no repasse bimestral de recursos financeiros às escolas, para aquisição de alimentos, como frutas, verduras, legumes e ovos, de modo a assegurar re​feição balanceada nos cardápios da Rede Centralizada da Merenda Escolar.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 576, de 2003, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

